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JC&3 Administração de Bens S.A.
CNPJ/MF nº 43.170.274/0001-31 - NIRE nº 35.300.574.982

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
Data: 17 de dezembro de 2024. Local: Rua Werner Von Siemens, nº 111, R. EMB Macedo Soares 10.0001, Lapa 
de Baixo, São Paulo/SP, CEP 05069-900. Presença: A totalidade do capital subscrito, dispensa a publicação dos 
editais de convocação conforme dispõe o artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15/12/1976. Mesa 
Diretora: DENIS RODRIGO VIAN, brasileiro, divorciado, advogado, portador do RG n.º 26338715 (SSP/SP), 
inscrito no CPF/MF sob n.º 222.628.938-02, residente e domiciliada na Rua Carolina Roque, n.º 473, Imirim, São 
Paulo - SP, CEP 02472-030, atuando neste ato como Presidente; e LUCIANE DOS SANTOS BISPO, brasileira, 
divorciada, empresária, portadora do RG nº 11.548.394-9 (SSP/SP), inscrita no CPF/MF sob o nº 056.766.848-
79, residente e domiciliada nesta Capital, no Estado de São Paulo, na Avenida Elísio Teixeira Leite, nº 6.300, apto 
42, Bloco A, Sítio Morro Grande, CEP 02810-000, atuando neste ato como secretária Ordem do dia: I) Término 
do mandato; II) Eleição do membro da diretoria; III) Posse do membro da administração; Iniciado os trabalhos 
passou-se as deliberações da ordem do dia. Deliberações: Item “I” da ordem do dia: Com o fim do mandato em 
27/05/2025, a Diretora Presidente Luciane dos Santos Bispo, colocam-se à disposição para nova eleição. Item 
“II” da ordem do dia: Em decorrência do item (I) foi aprovado por unanimidade e “sem reservas” pelos acionistas, 
a indicação do novo membros da administração, sendo: Diretor Presidente: Denis Rodrigo Vian, brasileiro, 
separado, advogado, portador do RG n.º 26338715 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF sob n.º 222.628.938-02, 
residente e domiciliada na Rua Carolina Roque, n.º 473, Imirim, São Paulo - SP, CEP 02472-030; Item “III” da 
ordem do dia: A totalidade dos acionistas reunidos nesta Assembleia, deram posse nesta data ao membro eleito 
da Administração, que assina conjuntamente esta Ata, que substituirá o Termo de Posse, confirmando o 
compromisso assumido, não estando impedido por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, 
ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargo público. Esgotada então a ordem do 
dia, o Presidente franqueou a palavra a quem dela quisesse fazer uso. Como nenhum acionista manifestou-se e 
nada mais houve a ser tratado e debatido a sessão foi suspensa para a lavratura desta Ata. Reaberto os trabalhos, 
esta Ata foi lida, conferida e aprovada, tendo sido consignado que todas as deliberações da Assembleia foram 
tomadas por unanimidade de votos, sem ressalvas de qualquer natureza. Certifico que a presente é cópia fiel da 
Ata lavrada no Livro de Atas de Assembleia Geral da Companhia e contém 03 (três) páginas. São Paulo, 
17 de dezembro de 2024. Mesa Diretora: Denis Rodrigo Vian - Diretor Presidente - Presidente da mesa. 
Luciane dos Santos Bispo - Diretora Presidente - Renunciante - Secretária da mesa. Vista Advogado: 
Dr. Flávio Rocchi Junior - Advogado - OAB/SP nº 249.767. JUCESP nº 469.352/24-3 em 26/12/2024. 
Maria Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.
Anexo I - Estatuto Social - I - Denominação, Sede, Foro, Objeto Social e Duração - Art. 1º - 
JC&3 ADMINISTRAÇÃO DE BENS S/A, sendo uma sociedade anônima, que se regerá pelo presente Estatuto, 
pela Lei 6.404 de 15/12/1976 e pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis. Art. 2º - A sociedade tem 
sede, foro e administração no município de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Rua Werner Von Siemens, 
nº 111, Anexo R. Bem. Macedo Soares, Lapa de Baixo, São Paulo/SP, CEP 05069-900, podendo abrir e fechar 
filiais ou escritórios em todos os pontos do território nacional, ou no exterior, a critério da Diretoria com anuência 
expressa da Assembleia Geral. Art. 3º - A sociedade tem por objeto social as seguintes atividades: I - 
Administração na compra e venda de bens móveis e imóveis próprios e de terceiros; II - Participação no quadro 
de quotista ou acionista de outras pessoas jurídicas; III - Administração e gestão de outras pessoas jurídicas; 
IV - Comércio varejista de automóveis, camionetas e utilitários novos; V - Comércio varejista de automóveis, 
camionetas e utilitários usados. Art. 4º - A sociedade tem prazo de duração indeterminado. II - Capital Social 
- Art. 5º - O capital social fechado, subscrito em moeda corrente nacional é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
representado por 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada 
uma. Art. 6º - Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. III - 
Administração - Art. 7º - A administração da Sociedade será exercida pela Diretoria, na forma da lei e do 
presente Estatuto Social. Art. 8º - A Diretoria será composta por 1 (um), ou mais membros, eleitos e destituíveis 
a qualquer tempo, pela assembleia geral. Parágrafo Único - A Diretoria deverá ser composta por um (a) Diretor 
(a) Presidente, e se eleito o outro membro opcional, como Diretor (a) Vice-Presidente, com mandato de 02 
(dois) anos, permitida a reeleição. Art. 9º - Nos casos de ausência ou impedimentos temporários, o (a) (os/as) 
Diretor (a) (es/as), substituir-se-ão mutuamente. § 1º. Os (As) Diretores (as) permanecerão nos respectivos 
cargos e no pleno exercício de suas funções, até que seus sucessores sejam empossados, exceto em casos de 
renúncia ou destituição. § 2º. Os (As) Diretores (as) ser/ão investidos nos seus cargos mediante o termo lavrado 
e assinado no Livro de Atas de Assembleia Geral, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados de sua eleição. 
§ 3º. Apenas pessoas naturais poderão ser eleitas para membros dos órgãos de administração. § 4º. A posse 
de administrador residente ou domiciliado no exterior fica condicionada à constituição de representante 
residente no País. Art. 10º - Nas hipóteses de ausência ou impedimento definitivo de qualquer Diretor (a), ou 
mesmo ocorrendo renúncia de tal cargo, será eleito novo (a) Diretor (a) por Assembleia Geral, dentro do prazo 
de 15 (quinze) dias, a contar do evento que originou a sua ausência ou impedimento, cuja gestão terminará no 
prazo de gestão do anterior substituído. Art. 11 - Compete ao (a) Diretor (a) Presidente, isoladamente, 
administrar todos os negócios sociais, representando a sociedade ativa e passivamente, com os mais amplos, 
gerais e ilimitados poderes, em juízo ou fora dele, inclusive perante as repartições públicas federais, estaduais 
e municipais e outras entidades de direito público, praticar, enfim, todos e quaisquer atos que julgar necessário 
para o bom andamento dos negócios sociais, inclusive a compra e venda de bens móveis ou imóveis, ou, de 
quaisquer bens do ativo imobilizado desta sociedade, bem como de quaisquer bem móvel e imóvel pertencente 
a Companhia. Art. 12 - Compete ao (a) Diretor (a) Vice-Presidente, se eleito, substituir o (a) Diretor (a) 
Presidente e vice-versa nas suas ausências e impedimentos, que deverão ser registradas no Livro de Atas das 
Reuniões de Diretoria. Art. 13 - As procurações deverão ser assinadas pelo (a) Diretor (a) Presidente, 
especificando-se claramente os poderes e deverão estabelecer os prazos conferidos aos mandatários, exceto 
as procurações especificas para o foro em geral relacionadas a questões judiciais (ad judicia) que não 
necessitarão de prazo de validade. Parágrafo único - O Diretor Presidente poderá outorgar procurações 
especificas para compra e venda de automóveis sem a autorização em Assembleia Geral. Art. 14 - A 
remuneração dos membros da Diretoria será fixada pela Assembleia Geral. IV - Conselho de Administração 
- Art. 15 - O Conselho de Administração poderá, ou não, se eleito, conforme decisão da Assembleia Geral, que 
poderá ter a característica de funcionamento não permanente, permitida a reeleição. § 1º. Os membros do 
Conselho de Administração serão empossados pela assembleia geral que os eleger, mediante termo lavrado e 
assinado no “Livro de Atas do Conselho de Administração”. § 2º. O Conselho de Administração terá a 
remuneração que for estabelecida pela Assembleia Geral que o constituir e eleger. Art. 16 - A administração da 
Sociedade será exercida pelo Conselho de Administração e, ou, pela Diretoria, na forma da lei e do presente 
Estatuto Social. Art. 17 - O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 03 (três) e, no máximo, 
05 (cinco), acionistas ou não, da Sociedade. § 1º. O Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração 
serão eleitos pela maioria absoluta de votos, em sessão com a presença de todos os membros do Conselho de 
Administração. § 2º. Em caso de ausência justificada ou impedimento temporário de um dos membros do 
Conselho de Administração, este poderá delegar os seus poderes a um procurador que deverá ser, 
necessariamente, membro do Conselho de Administração. § 3º Os membros do Conselho de Administração 

poderão ser destituídos e substituídos a qualquer tempo por decisão da Assembleia Geral. O vice-presidente 
assumirá a Presidência do Conselho de Administração em caso de vacância deste. Na hipótese de vacância de 
ambos os cargos (presidente e vice-presidente), o Conselho de Administração promoverá nova eleição para 
preenchimento dos mesmos, nos termos do caput. Art. 18 - Compete ao Conselho de Administração: I - Fixar a 
orientação geral dos negócios da Sociedade; II- Eleger e destituir os diretores da Sociedade e fixar-lhes as 
atribuições, observado o que a respeito dispuser este Estatuto; III - Fiscalizar a gestão dos diretores, examinar, 
a qualquer tempo, a estrutura de controles internos e as medidas adotadas pela diretoria para mitigar riscos; 
os livros e papéis da Sociedade; solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e 
quaisquer outros atos; IV - Convocar a Assembleia Geral nos casos previstos em lei ou quando julgar 
conveniente; V - Manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; VI - Deliberar sobre 
os investimentos em projetos de expansão e melhorias, em um valor global superior àquele fixado periodicamente 
pelo próprio Conselho de Administração; VII - Escolher e destituir os auditores independentes, se houver; VIII - 
Deliberar sobre a criação de comitês da Sociedade, suas regras de funcionamento e atribuições. V - Conselho 
Fiscal - Art. 19 - O Conselho Fiscal poderá ou não ser eleito, conforme decisão da Assembleia Geral e será 
composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, e suplentes em igual número, acionistas 
ou não. Art. 20 - O Conselho Fiscal, será eleito e instalado pela Assembleia Geral em que for solicitado o seu 
funcionamento, poderá ter a característica de funcionamento não permanente, sendo permitida a reeleição de 
seus membros. § 1º. Quando o funcionamento não for permanente, será instalado pela assembleia-geral a 
pedido dos acionistas e cada período de seu funcionamento terminará na primeira assembleia-geral ordinária 
após a sua instalação. § 2º. O Conselho Fiscal se reunirá, nos termos da lei, sempre que necessário e analisará 
as demonstrações financeiras ao menos trimestralmente. §3º. Independentemente de quaisquer formalidades, 
será considerada regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho 
Fiscal. § 4º. O Conselho Fiscal se manifesta por maioria absoluta de votos, presente a maioria dos seus 
membros. § 5º. - Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo livro de 
Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos Conselheiros presentes. Art. 21 - Compete ao Conselho 
Fiscal, dentre outras atribuições e poderes que lhe são conferidos por lei: I - Fiscalizar, por qualquer de seus 
membros, os atos dos administradores e verificar o cumprimento dos seus deveres legais e estatutários; II - 
Opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo constar do seu parecer as informações complementares 
que julgar necessárias ou úteis à deliberação da assembleia geral; III - Opinar sobre as propostas dos órgãos 
da administração, a serem submetidas à assembleia geral, relativas à modificação do capital social, emissão 
de debêntures ou bônus de subscrição, planos de investimento ou orçamentos de capital, distribuição de 
dividendos, transformação, incorporação, fusão ou cisão; IV - Denunciar, por qualquer de seus membros, aos 
órgãos de administração e, se estes não tomarem as providências necessárias para a proteção dos interesses 
da companhia, à assembleia-geral, os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir providências úteis 
à companhia; V - Convocar a assembleia geral ordinária, se os órgãos de administração retardarem por mais 
de 1 (um) mês essa convocação, e a extraordinária, sempre que ocorrerem motivos graves ou urgentes, 
incluindo na agenda das assembleias as matérias que considerarem necessárias; VI - Analisar, ao menos 
trimestralmente, o balancete e demais demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pela companhia; 
VII - Examinar as demonstrações financeiras de exercício social e sobre elas opinar; VIII - Exercer essas 
atribuições, durante a liquidação. Art. 22 - A remuneração dos membros do conselho fiscal, além do reembolso, 
obrigatório, das despesas de locomoção e estada necessárias ao desempenho da função, será fixada pela 
Assembleia Geral que os eleger, e não poderá ser inferior, para cada membro em exercício, a dez por cento da 
que, em média, for atribuída a cada diretor, não computados benefícios, verbas de representação e participação 
nos lucros. VI - Elegibilidade dos Membros do Conselho de Administração, Diretoria e Conselho Fiscal - 
Art. 23 - Compete à assembleia geral de acionistas, quando a lei estabelecer certos requisitos para a investidura 
do cargo, exigir a exibição dos comprovantes respectivos, dos quais se arquivará cópia autêntica na sede da 
companhia, bem como os comprovantes das demais condições de elegibilidade (inexistência de impedimentos). 
VII - Assembleia Geral - Art. 24 - A Assembleia Geral, convocada e instalada de acordo com a lei e o Estatuto 
Social, possui poderes para deliberar sobre todos os negócios relativos ao objeto social, bem como para tomar 
as resoluções que julgar convenientes à defesa e ao desenvolvimento da Companhia. Art. 25 - A Assembleia 
Geral será presidida pelo (a) diretor (a) presidente da Companhia, ou pelo substituto que este vier a designar, 
ou, por um acionista escolhido pelos (as) presentes. § 1º. O (A) Presidente da Assembleia Geral escolherá, 
dentre os presentes, o Secretário (a) da mesa. § 2º. A Assembleia Geral será realizada na sede social da 
Companhia, podendo ser realizada fora da sede social por motivo de força maior ou por outro motivo previsto 
em lei. § 3º. Além da forma presencial a Companhia poderá realizar Assembleia Geral, de modo digital 
utilizando-se de plataformas (sistemas) seguras, que colaborem com a confidencialidade das informações 
geradas na referida Assembleia. Art. 26 - A Assembleia Geral dos acionistas reunir-se-á ordinariamente nos 
04 (quatro) primeiros meses, após o término do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas em 
lei. Art. 27 - A Assembleia Geral reunir-se-á, extraordinariamente, sempre que os interesses societários, este 
Estatuto Social ou a legislação aplicável exigirem decisões dos acionistas. Art. 28 - Somente poderão 
comparecer às Assembleias Gerais os proprietários de ações cujos nomes estejam inscritos no Livro de Registro 
de Ações Nominativas, até 48 (quarenta e oito) horas antes da data designada para a realização da 
correspondente Assembleia. Parágrafo Único - O acionista pode ser representado em Assembleia Geral por 
procurador constituído, que seja acionista, administrador da Sociedade ou advogado, desde que a procuração 
seja específica, bem como esteja vigente. Art. 29 - A assembleia geral extraordinária, que tiver por objeto a 
reforma do estatuto somente se instalará, em primeira convocação, com a presença de acionistas que 
representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, mas 
poderá instalar-se, em segunda convocação, com qualquer número. Art. 30 - Havendo a presença da totalidade 
do capital subscrito na Assembleia Geral será dispensada a exigência da publicação dos Editais de Convocação, 
conforme dispõe o art. 124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404, de 15/12/1976. VIII - Exercício Social - Art. 31 - O 
exercício social coincidirá com o ano civil, devendo ser levantado o balanço geral e demais demonstrações 
financeiras em 31 de março de cada ano. Parágrafo Único. O (A) Diretor (a) poderá determinar o levantamento 
de demonstrações financeiras intermediárias sempre que julgar conveniente. Os resultados apurados nesses 
balanços poderão ser destinados para distribuições ou antecipações de dividendos intermediários ou para 
outras aplicações a critério da Assembleia Geral. Art. 32 - Do lucro líquido apurado em cada balanço serão 
destinados: a) 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição de 
reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social. b) 25% (vinte e cinco por cento) depois 
de deduzida a reserva legal, será destinada para uma reserva estatutária em nível de reserva para expansão ou 
contingências. c) O saldo, se houver, terá a destinação que a Assembleia estabelecer. IX - Liquidação - Art. 33 
- A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, observadas as normas legais pertinentes, 
cabendo a Assembleia Geral estabelecer o modo de sua liquidação. X - Disposições Gerais - Art. 34 - Os casos 
omissos no presente Estatuto serão regidos pela legislação em vigor pertinente a matéria específica. São Paulo, 
17 de dezembro de 2024. Denis Rodrigo Vian - CPF/MF nº 222.xx8.xxx-02 - Diretor Presidente. Dr. Flávio 
Rocchi Junior - Advogado - OAB/SP nº 249.767.

JC&3 Administração de Bens S.A.
CNPJ/MF nº 43.170.274/0001-31 - NIRE nº 35.300.574.982

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
Data: 27 de junho de 2023. Local: Sede da Sociedade nesta Capital, no Estado de São Paulo, na Rua Werner 
Von Siemens, nº 111, R. EMB. Macedo Soares 10.0001, Lapa de Baixo, CEP 05069-900. Presença: A totalidade 
do capital subscrito, dispensada a publicação dos Editais de Convocação conforme dispõe o art. 124, 
parágrafo 4º da Lei nº 6.404, de 15/12/1976. Mesa Diretora: LUCIANE DOS SANTOS BISPO, brasileira, 
divorciada, empresária, portadora do RG nº 11.548.394-9 (SSP/SP), inscrita no CPF/MF sob o nº 056.766.848-
79, residente e domiciliada nesta Capital, no Estado de São Paulo, na Avenida Elísio Teixeira Leite, nº 6.300, apto 
42, Bloco A, Sítio Morro Grande, CEP 02810-000, atuando como Presidente; e TALITA BISPO DA SILVA, 
brasileira, solteira, empresária, portadora do RG nº 44.812.321-6 (SSP/SP), inscrita no CPF/MF sob o nº 
353.416.168-80, residente e domiciliada nesta Capital, no Estado de São Paulo, na Avenida Elísio Teixeira Leite, 
nº 6.300, apto 42, Bloco A, Sítio Morro Grande, CEP 02810-000, atuando neste ato como Secretária. Ordem do 
dia: I) Renúncia do membro da Diretoria; II) Reeleição do membro da Diretoria; III) Posse do membro da 
administração; IV) Alteração do objeto social da Companhia; V) Alteração do endereço da Companhia; 
VI) Reforma do Estatuto Social; Iniciados os trabalhos passou-se as deliberações da ordem do dia. 
Deliberações: Item “I” da ordem do dia: A diretora, TALITA BISPO DA SILVA, já qualificada anteriormente, 
renuncia ao respectivo cargo de Diretora Vice-Presidente, colocando-o a disposição em 08/03/2022. Item “II” 
da ordem do dia: Foi aprovado por unanimidade e “sem reservas” pelos acionistas, a reeleição da Sra. LUCIANE 
DOS SANTOS BISPO, brasileira, divorciada, empresária, portadora do RG nº 11.548.394-9 (SSP/SP), inscrita 
no CPF/MF sob o nº 056.766.848-79, residente e domiciliada nesta Capital, no Estado de São Paulo, na Avenida 
Elísio Teixeira Leite, nº 6.300, apto 42, Bloco A, Sítio Morro Grande, CEP 02810-000, ao cargo de Diretora 
Presidente. Item “III” da ordem do dia: A totalidade dos acionistas reunidos nesta Assembleia, deram 
posse nesta data ao membro eleito da administração, que assina esta Ata, que substituirá o Termo de 
Posse, confirmando o compromisso assumido, não estando impedida por lei especial, ou condenada por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé 
pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos. Item “III” da ordem do dia: Os acionistas aprovam por unanimidade e sem qualquer ressalva a 
alteração do objeto social para: A sociedade tem por objeto social as seguintes atividades: I - Administração 
na compra e venda de bens móveis e imóveis próprios e de terceiros; II - Participação no quadro de quotista 
ou acionista de outras pessoas jurídicas; III - Administração e gestão de outras pessoas jurídicas; IV - 
Comércio varejista de automóveis, camionetas e utilitários novos; V - Comércio varejista de automóveis, 
camionetas e utilitários usados; Item “IV” da ordem do dia: Os acionistas aprovam por unanimidade e sem 
qualquer ressalva, a alteração do endereço da Companhia para Rua Werner Von Siemens, nº 111, R. EMB. 
Macedo Soares 10.001, Lapa de Baixo, São Paulo/SP, CEP 05069-900. Item “V” da ordem do dia: Aprovar a 
reforma do Estatuto Social da Companhia, que já considerando as alterações acima, passa a vigorar, 
devidamente consolidado, com redação constante no Anexo I. Esgotada então a ordem do dia, a Presidente 
franqueou a palavra a quem dela quisesse fazer uso. Como nenhum acionista manifestou-se e nada mais 
havendo a tratar, a sessão foi suspensa para lavratura dessa Ata. Reabertos os trabalhos, esta Ata foi lida, 
conferida e aprovada, tendo sido consignado que todas as deliberações da Assembleia foram tomadas por 
unanimidade de votos, sem ressalvas ou reservas de qualquer natureza. Esta Ata contém 04 (quatro) páginas 
e confere com a original lavrada no Livro de Atas de Assembleia Geral dessa Sociedade. São Paulo, 27 de junho 
de 2023. Luciane dos Santos Bispo - Diretora Presidente - Presidente da mesa. Talita Bispo da Silva - Diretora 
Vice-Presidente - Renunciante - Secretária da mesa. Visto do Advogado: Dr. Francisco Silva Macariello - 
OAB/SP nº 365.647. JUCESP nº 283.632/23-9 em 17/07/2023. Maria Cristina Frei - Secrteária Geral.
Anexo I - Estatuto Social - I - Denominação, Sede, Foro, Objeto Social e Duração - Art. 1º - JC&3 
ADMINISTRAÇÃO DE BENS S/A, sendo uma sociedade anônima, que se regerá pelo presente Estatuto, pela Lei 
6.404 de 15/12/1976 e pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis. Art. 2º - A sociedade tem sede, 
foro e administração no município de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Rua Werner Von Siemens, nº 111, 
R. EMB Macedo Soares 10.0001, Lapa de Baixo, São Paulo/SP, CEP 05069-900, podendo abrir e fechar filiais 
ou escritórios em todos os pontos do território nacional, ou no exterior, a critério da Diretoria com anuência 
expressa da Assembleia Geral. Art. 3º - A sociedade tem por objeto social as seguintes atividades: I - 
Administração na compra e venda de bens móveis e imóveis próprios e de terceiros; II - Participação no quadro 
de quotista ou acionista de outras pessoas jurídicas; III - Administração e gestão de outras pessoas jurídicas; 
IV - Comércio varejista de automóveis, camionetas e utilitários novos; V - Comércio varejista de 
automóveis, camionetas e utilitários usados. Art. 4º - A sociedade tem prazo de duração indeterminado. 
II - Capital Social - Art. 5º - O capital social fechado, subscrito em moeda corrente nacional é de R$ 10.000,00 
(dez mil reais), representado por 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, no valor nominal de R$ 1,00 
(um real) cada uma. Art. 6º - Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. 
III - Administração - Art. 7º - A administração da Sociedade será exercida pela Diretoria, na forma da lei e do 
presente Estatuto Social. Art. 8º - A Diretoria será composta por 1 (um), ou mais membros, eleitos e destituíveis 
a qualquer tempo, pela assembleia geral. Parágrafo Único - A Diretoria deverá ser composta por um (a) Diretor 
(a) Presidente, e se eleito o outro membro opcional, como Diretor (a) Vice-Presidente, com mandato de 02 
(dois) anos, permitida a reeleição. Art. 9º - Nos casos de ausência ou impedimentos temporários, o (a) (os/as) 
Diretor (a) (es/as), substituir-se-ão mutuamente. § 1º. Os (As) Diretores (as) permanecerão nos respectivos 
cargos e no pleno exercício de suas funções, até que seus sucessores sejam empossados, exceto em casos de 
renúncia ou destituição. § 2º. Os (As) Diretores (as) ser/ão investidos nos seus cargos mediante o termo lavrado 
e assinado no Livro de Atas de Assembleia Geral, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados de sua eleição. 
§ 3º. Apenas pessoas naturais poderão ser eleitas para membros dos órgãos de administração. § 4º. A posse 
de administrador residente ou domiciliado no exterior fica condicionada à constituição de representante 
residente no País. Art. 10º - Nas hipóteses de ausência ou impedimento definitivo de qualquer Diretor (a), ou 
mesmo ocorrendo renúncia de tal cargo, será eleito novo (a) Diretor (a) por Assembleia Geral, dentro do prazo 
de 15 (quinze) dias, a contar do evento que originou a sua ausência ou impedimento, cuja gestão terminará no 
prazo de gestão do anterior substituído. Art. 11 - Compete ao (a) Diretor (a) Presidente, isoladamente, 
administrar todos os negócios sociais, representando a sociedade ativa e passivamente, com os mais amplos, 
gerais e ilimitados poderes, em juízo ou fora dele, inclusive perante as repartições públicas federais, estaduais 
e municipais e outras entidades de direito público, praticar, enfim, todos e quaisquer atos que julgar necessário 
para o bom andamento dos negócios sociais, inclusive a compra e venda de bens móveis ou imóveis, ou, de 
quaisquer bens do ativo imobilizado desta sociedade, bem como de quaisquer bem móvel e imóvel pertencente 
a Companhia. Art. 12 - Compete ao (a) Diretor (a) Vice-Presidente, se eleito, substituir o (a) Diretor (a) 
Presidente e vice-versa nas suas ausências e impedimentos, que deverão ser registradas no Livro de Atas das 
Reuniões de Diretoria. Art. 13 - As procurações deverão ser assinadas pelo (a) Diretor (a) Presidente, 
especificando-se claramente os poderes e deverão estabelecer os prazos conferidos aos mandatários, exceto 
as procurações especificas para o foro em geral relacionadas a questões judiciais (ad judicia) que não 
necessitarão de prazo de validade. Parágrafo único - O Diretor Presidente poderá outorgar procurações 
especificas para compra e venda de automóveis sem a autorização em Assembleia Geral. Art. 14 - 
A remuneração dos membros da Diretoria será fixada pela Assembleia Geral. IV - Conselho de Administração 
- Art. 15 - O Conselho de Administração poderá, ou não, se eleito, conforme decisão da Assembleia Geral, 
que poderá ter a característica de funcionamento não permanente, permitida a reeleição. § 1º. Os membros do 
Conselho de Administração serão empossados pela assembleia geral que os eleger, mediante termo lavrado e 
assinado no “Livro de Atas do Conselho de Administração”. § 2º. O Conselho de Administração terá a 
remuneração que for estabelecida pela Assembleia Geral que o constituir e eleger. Art. 16 - A administração da 
Sociedade será exercida pelo Conselho de Administração e, ou, pela Diretoria, na forma da lei e do presente 

Estatuto Social. Art. 17 - O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 03 (três) e, no máximo, 
05 (cinco), acionistas ou não, da Sociedade. § 1º. O Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração 
serão eleitos pela maioria absoluta de votos, em sessão com a presença de todos os membros do Conselho de 
Administração. § 2º. Em caso de ausência justificada ou impedimento temporário de um dos membros do 
Conselho de Administração, este poderá delegar os seus poderes a um procurador que deverá ser, 
necessariamente, membro do Conselho de Administração. § 3º Os membros do Conselho de Administração 
poderão ser destituídos e substituídos a qualquer tempo por decisão da Assembleia Geral. O vice-presidente 
assumirá a Presidência do Conselho de Administração em caso de vacância deste. Na hipótese de vacância de 
ambos os cargos (presidente e vice-presidente), o Conselho de Administração promoverá nova eleição para 
preenchimento dos mesmos, nos termos do caput. Art. 18 - Compete ao Conselho de Administração: I - Fixar a 
orientação geral dos negócios da Sociedade; II- Eleger e destituir os diretores da Sociedade e fixar-lhes as 
atribuições, observado o que a respeito dispuser este Estatuto; III - Fiscalizar a gestão dos diretores, examinar, 
a qualquer tempo, a estrutura de controles internos e as medidas adotadas pela diretoria para mitigar riscos; 
os livros e papéis da Sociedade; solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, 
e quaisquer outros atos; IV - Convocar a Assembleia Geral nos casos previstos em lei ou quando julgar 
conveniente; V - Manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; VI - Deliberar sobre 
os investimentos em projetos de expansão e melhorias, em um valor global superior àquele fixado periodicamente 
pelo próprio Conselho de Administração; VII - Escolher e destituir os auditores independentes, se houver; VIII - 
Deliberar sobre a criação de comitês da Sociedade, suas regras de funcionamento e atribuições. V - Conselho 
Fiscal - Art. 19 - O Conselho Fiscal poderá ou não ser eleito, conforme decisão da Assembleia Geral e será 
composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, e suplentes em igual número, acionistas 
ou não. Art. 20 - O Conselho Fiscal, será eleito e instalado pela Assembleia Geral em que for solicitado o seu 
funcionamento, poderá ter a característica de funcionamento não permanente, sendo permitida a reeleição de 
seus membros. § 1º. Quando o funcionamento não for permanente, será instalado pela assembleia-geral a 
pedido dos acionistas e cada período de seu funcionamento terminará na primeira assembleia-geral ordinária 
após a sua instalação. § 2º. O Conselho Fiscal se reunirá, nos termos da lei, sempre que necessário e analisará 
as demonstrações financeiras ao menos trimestralmente. §3º. Independentemente de quaisquer formalidades, 
será considerada regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho 
Fiscal. § 4º. O Conselho Fiscal se manifesta por maioria absoluta de votos, presente a maioria dos seus 
membros. § 5º. - Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo livro de 
Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos Conselheiros presentes. Art. 21 - Compete ao Conselho 
Fiscal, dentre outras atribuições e poderes que lhe são conferidos por lei: I - Fiscalizar, por qualquer de seus 
membros, os atos dos administradores e verificar o cumprimento dos seus deveres legais e estatutários; II - 
Opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo constar do seu parecer as informações complementares 
que julgar necessárias ou úteis à deliberação da assembleia geral; III - Opinar sobre as propostas dos órgãos 
da administração, a serem submetidas à assembleia geral, relativas à modificação do capital social, emissão 
de debêntures ou bônus de subscrição, planos de investimento ou orçamentos de capital, distribuição de 
dividendos, transformação, incorporação, fusão ou cisão; IV - Denunciar, por qualquer de seus membros, 
aos órgãos de administração e, se estes não tomarem as providências necessárias para a proteção dos 
interesses da companhia, à assembleia-geral, os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir 
providências úteis à companhia; V - Convocar a assembleia geral ordinária, se os órgãos de administração 
retardarem por mais de 1 (um) mês essa convocação, e a extraordinária, sempre que ocorrerem motivos graves 
ou urgentes, incluindo na agenda das assembleias as matérias que considerarem necessárias; VI - Analisar, 
ao menos trimestralmente, o balancete e demais demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pela 
companhia; VII - Examinar as demonstrações financeiras de exercício social e sobre elas opinar; VIII - Exercer 
essas atribuições, durante a liquidação. Art. 22 - A remuneração dos membros do conselho fiscal, além do 
reembolso, obrigatório, das despesas de locomoção e estada necessárias ao desempenho da função, será fixada 
pela Assembleia Geral que os eleger, e não poderá ser inferior, para cada membro em exercício, a dez por cento 
da que, em média, for atribuída a cada diretor, não computados benefícios, verbas de representação e 
participação nos lucros. VI - Elegibilidade dos Membros do Conselho de Administração, Diretoria e 
Conselho Fiscal - Art. 23 - Compete à assembleia geral de acionistas, quando a lei estabelecer certos requisitos 
para a investidura do cargo, exigir a exibição dos comprovantes respectivos, dos quais se arquivará cópia 
autêntica na sede da companhia, bem como os comprovantes das demais condições de elegibilidade 
(inexistência de impedimentos). VII - Assembleia Geral - Art. 24 - A Assembleia Geral, convocada e instalada 
de acordo com a lei e o Estatuto Social, possui poderes para deliberar sobre todos os negócios relativos ao objeto 
social, bem como para tomar as resoluções que julgar convenientes à defesa e ao desenvolvimento da 
Companhia. Art. 25 - A Assembleia Geral será presidida pelo (a) diretor (a) presidente da Companhia, ou pelo 
substituto que este vier a designar, ou, por um acionista escolhido pelos (as) presentes. § 1º. O (A) Presidente 
da Assembleia Geral escolherá, dentre os presentes, o Secretário (a) da mesa. § 2º. A Assembleia Geral será 
realizada na sede social da Companhia, podendo ser realizada fora da sede social por motivo de força maior ou 
por outro motivo previsto em lei. § 3º. Além da forma presencial a Companhia poderá realizar Assembleia Geral, 
de modo digital utilizando-se de plataformas (sistemas) seguras, que colaborem com a confidencialidade das 
informações geradas na referida Assembleia. Art. 26 - A Assembleia Geral dos acionistas reunir-se-á 
ordinariamente nos 04 (quatro) primeiros meses, após o término do exercício social, para deliberar sobre as 
matérias previstas em lei. Art. 27 - A Assembleia Geral reunir-se-á, extraordinariamente, sempre que os 
interesses societários, este Estatuto Social ou a legislação aplicável exigirem decisões dos acionistas. Art. 28 
- Somente poderão comparecer às Assembleias Gerais os proprietários de ações cujos nomes estejam inscritos 
no Livro de Registro de Ações Nominativas, até 48 (quarenta e oito) horas antes da data designada para a 
realização da correspondente Assembleia. Parágrafo Único - O acionista pode ser representado em Assembleia 
Geral por procurador constituído, que seja acionista, administrador da Sociedade ou advogado, desde que a 
procuração seja específica, bem como esteja vigente. Art. 29 - A assembleia geral extraordinária, que tiver por 
objeto a reforma do estatuto somente se instalará, em primeira convocação, com a presença de acionistas que 
representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, 
mas poderá instalar-se, em segunda convocação, com qualquer número. Art. 30 - Havendo a presença da 
totalidade do capital subscrito na Assembleia Geral será dispensada a exigência da publicação dos Editais de 
Convocação, conforme dispõe o art. 124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404, de 15/12/1976. VIII - Exercício Social 
- Art. 31 - O exercício social coincidirá com o ano civil, devendo ser levantado o balanço geral e demais 
demonstrações financeiras em 31 de março de cada ano. Parágrafo Único. O (A) Diretor (a) poderá determinar 
o levantamento de demonstrações financeiras intermediárias sempre que julgar conveniente. Os resultados 
apurados nesses balanços poderão ser destinados para distribuições ou antecipações de dividendos 
intermediários ou para outras aplicações a critério da Assembleia Geral. Art. 32 - Do lucro líquido apurado em 
cada balanço serão destinados: a) 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, 
na constituição de reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social. b) 25% (vinte e 
cinco por cento) depois de deduzida a reserva legal, será destinada para uma reserva estatutária em nível de 
reserva para expansão ou contingências. c) O saldo, se houver, terá a destinação que a Assembleia estabelecer. 
IX - Liquidação - Art. 33 - A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, observadas as normas 
legais pertinentes, cabendo a Assembleia Geral estabelecer o modo de sua liquidação. X - Disposições Gerais 
- Art. 34 - Os casos omissos no presente Estatuto serão regidos pela legislação em vigor pertinente a matéria 
específica. São Paulo,  27 de junho de 2023. Luciane dos Santos Bispo - Diretora Presidente, Dr. Francisco 
Silva Macariello - OAB/SP nº 365.647.

OBER S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ nº 43.238.138/0001-36 - NIRE: 35.300.020.766

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 31 DE MAIO DE 2025.
1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 31 (trinta e um) dias do mês de maio do ano de 2025, às 10h, na sede da Companhia, localizada na Cidade 
de Nova Odessa, Estado de São Paulo, na Avenida Industrial Oscar Berggren, nº 572, Parque Industrial Recanto, CEP 13.380-360. 2. MESA: 
Presidente: Sr. Oscar Jorge Berggren; Secretário: Sr. Daniel Berggren. 3. PRESENÇA: Acionistas representando a totalidade do capital so-
cial da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas. 4. CONVOCAÇÃO: Dispensada a convocação nos ter-
mos do Art. 124, §4º, da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das Sociedades Por Ações”), em virtude da presença de todos os acionistas. DELIBERA-
ÇÕES Assembleia Geral Ordinária (AGO): 1º) Aprovado sem reservas o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras 
relativas ao exercício findo em 31/12/2024, que foi publicada na forma do art. 289 da Lei 6.407/76, no Jornal O Dia SP na edição do dia 
31/05/2025 e, em Assembleia Geral Extraordinária (AGE): 1º) Aprovar o encerramento da FILIAL localizada na Rodovia Antônio Heil, nº 
8661, Armazéns 01 e 02, Bairro Arraial dos Cunhas Cep: 88318-112, na cidade de Itajaí, Estado de Santa Catarina; 2º) Aprovação da al-
teração do Art. 2º e exclusão do seu Parágrafo (§) Único, do Estatuto Social, visando que doravante nova redação: “Artigo 2º. A sociedade 
tem sede e foro na cidade e Comarca de Nova Odessa, Estado de São Paulo, na Avenida Industrial Oscar Berggren, nº 572, Parque Indus-
trial Recanto, CEP 13.380- 360, podendo ainda instalar outras filiais, agências ou depósitos em qualquer outro local do país ou do exterior.” 
e 3º) Aprovada a CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL, como a seguir transcrito: OBER S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO CNPJ/MF Nº 
43.238.138/0001-36 NIRE 35.300.020.766 CAPÍTULO I – DA DENOMINAÇÃO, DA SEDE, DO OBJETO E DA DURAÇÃO  Artigo 1º - A EMPRE-
SA OBER S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO, fundada em 1.962, sob a razão de Berggren & Giordano Ltda., reger-se-á pelo presente Estatuto e 
pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º - A sociedade tem sede e foro na cidade e Comarca de Nova Odessa, Estado de São Paulo, 
na Avenida Industrial Oscar Berggren, nº 572, Parque Industrial Recanto, CEP 13.380- 360, podendo ainda instalar outras filiais, agências 
ou depósitos em qualquer outro local do país ou do exterior. Artigo 3º - A sociedade tem por objeto a exploração do ramo de indústria, co-
mércio, e representação de reciclados em geral; feltros não tecidos, artigos têxteis para pavimentação, drenagem, filtragem, impermeabili-
zação, fabricação de tapetes, carpetes, cobertores, tecidos, de couro artificial, de artigos de cama, mesa, banho e limpeza doméstica e in-
dustrial; comércio/revenda atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar; sacos em geral; de artigos vestuário em 
geral; por conta própria ou de terceiros, bem como a administração de bens imóveis próprios, de atividades agrícolas e pastoris; importa-
ção e exportação de produtos para área automotiva, para construção civil e de matérias primas industriais diversas. Artigo 4º - A duração 
da sociedade é por tempo indeterminado.CAPÍTULO II – DO CAPITAL SOCIAL E DAS AÇÕES Artigo 5º - O capital social é de R$ 70.000.000,00 
(setenta milhões de reais), representado por 6.829.781 (seis milhões, oitocentas e vinte e nove mil, setecentas e oitenta e uma) ações or-
dinárias nominativas e 6.376.633 (seis milhões, trezentas e setenta e seis mil, seiscentas trinta e três) ações preferenciais, totalizando 
13.206.414 (treze milhões, duzentas e seis mil, quatrocentas e quatorze) ações, sem valor nominal. § 1º – As ações da sociedade são es-
criturais. § 2º – Cada ação ordinária nominativa dará direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. As ações preferenciais 
não terão direito a voto. § 3º – É de 30 (trinta) dias o prazo para o exercício do direito preferência nas subscrições, contados da data da pri-
meira publicação da convocação para aumento de capital. §4º – As ações, quando à forma são nominativas. § 5º – As ações preferenciais 
gozam de: a) direito a um dividendo mínimo obrigatório de 3% (três) ao ano, sobre o lucro líquido, observado, no que couber, o disposto no 
art. 17 da Lei nº 6.404 de 1.976; b) prioridade no reembolso do capital no caso de liquidação da sociedade, sendo que, existindo saldo rema-
nescente, após o reembolso, também das ações, indistintamente; c) participação, em igualdade de condições, com as ações ordinárias, na 
distribuição dos lucros e bonificações. § 6º – Os dividendos não reclamados no prazo de 3 (três) anos prescreverão a favor da sociedade; 
§ 7º – Os dividendos poderão ser antecipados durante o exercício dede que haja disponibilidade de resultado positivo nos balancetes, a 
critério da diretoria; § 8º – Os dividendos são atribuídos “pro-rata temporis”. Artigo 6º - As ações serão sempre indivisíveis em relação à 
Sociedade que só conhece um proprietário para cada uma. CAPÍTULO III – DA ADMINISTRAÇÃO Artigo 7º - A Sociedade será administrada 
por uma DIRETORIA. § único – A Diretoria será composta por no mínimo de três (3) membros, acionistas ou não, residentes no país com 
mandato de três (3) anos, podendo ser reeleitos, sendo: um DIRETOR PRESIDENTE, um DIRETOR COMERCIAL e MARKETING e um DIRETOR 
ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO. Exerce o cargo de DIRETOR PRESIDENTE: OSCAR JORGE BERGGREN, brasileiro, casado, portador do 
RG/SP nº 4.313.687 e inscrito no CPF/MF sob o nº 407.278.238-68. Exerce o cargo de DIRETOR COMERCIAL e MARKETING: OSCAR BERG-
GREN NETO, brasileiro, casado, portador do RG/SP nº 34.012.396-5 e inscrito no CPF/MF sob nº 278.713.868-32 e Exerce o cargo de DI-
RETOR ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO: DANIEL BERGGREN, brasileiro, divorciado, portador do RG/SP nº 34.012.394-1 e inscrito no CPF/
MF sob o nº 339.173.418-32. Os diretores declaram que não estão incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de 
exercerem quaisquer atividades mercantis. Artigo 8º - Os diretores serão investidos nos seus cargos mediante assinatura do termo de pos-
se lavrado no livro de Atas das Reuniões da Diretoria. Artigo 9º - No caso de vagar o cargo de diretor, o substituto será escolhido pelos de-
mais diretores, em reunião da diretoria, e exercerá as suas funções até a realização, nos trinta (30) dias seguintes, da Assembleia Geral, 
que será convocada para deliberar a respeito. § único – No impedimento ou ausência temporária de qualquer dos diretores, a sociedade 
continuará a ser administrada pelos demais, que se substituirão nas suas funções conforme deliberação da reunião da diretoria. Artigo 10 
- Todos os DIRETORES têm as atribuições e poderes que a lei confere para assegurar o funcionamento normal da sociedade. § único – As 
atribuições específicas de cada diretor são: Ao DIRETOR PRESIDENTE COMPETE: a) representar ativa e passivamente a sociedade, em 
juízo ou fora dele, perante os acionistas, as autoridades, clientes e público em geral; b)convocar e presidir as reuniões da Diretoria; c) con-
vocar e presidir as assembleias gerais de acionistas, ressalvados os casos previstos em lei e nos estatutos; d) apresentar o relatório anu-
al da diretoria, balanços e anexos, publicando-os na forma da lei, para apreciação e deliberação da assembleia geral; e) coordenar a atu-
ação conjunta da Diretoria; f) praticar todos os atos administrativos, mesmo que sejam de competência exclusiva dos demais diretores; g) 
alienar bens móveis/veículos. Ao DIRETOR ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO compete: a)representar ativa e passivamente a sociedade, 
em juízo ou fora dele, perante os acionistas, as autoridades, clientes e público em geral; b)supervisionar e controlar os custos e despesas 
departamentais dos diversos setores; c)controlar os resultados econômico-financeiros mediante relatórios de receitas, custos e despesas, 
além de outros para tal adequados; d)coordenar e supervisionar a elaboração e execução do orçamento econômico-financeiro da empre-
sa; e)administrar os saldos bancários e de caixa, realizando negociações e assinaturas de contratos de financiamentos ou outros docu-
mentos de crédito junto aos estabelecimentos bancários e outras instituições financeiras para atendimento das necessidades de capital de 
giro ou de investimentos fixos; f)assinar, individualmente, ou em conjunto com o DIRETOR PRESIDENTE ou outro diretor os contratos perti-
nentes à sua área;g)alienar bens móveis/veículos.Ao DIRETOR COMERCIAL e MARKETING compete: a) supervisionar e contratar vendas, 
propagandas e marketing dos departamentos e filiais existentes ou que vierem a ser criados; b) realizar a direção e supervisão de todos as 
atividades de vendas, propagandas e marketing da sociedade;c) administrar os custos e despesas comerciais e de marketing dos depar-
tamentos e filiais; d) administrar as exportações da sociedade; e)realizar a direção e a gerência das vendas, propagandas e marketing, atu-
ando no planejamento e execução, coordenando as atividades internas e externas dos departamentos e filiais; f) elaborar o planejamento 
integral da fábrica, estabelecendo o “lay-out” adequado coordenando todas e quaisquer modificações que vierem a ser introduzidas; g) co-
ordenar o desenvolvimento de desenhos e criação de novos produtos; h) efetuar a administração da produção, coordenando as atividades 
de diversas linhas; i) administrar os custos e despesas industriais; j)administrar os estoques de matérias primas e materiais secundários; 
k) administrar importações da sociedade; e l)realizar a direção e gerência das compras industriais. Artigo 11 - A Sociedade será represen-
tada pelos DIRETORES PRESIDENTE e ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, perante os acionistas, 
autoridades, clientes e público em geral, podendo ainda praticar todos os atos necessários a sociedade, por mais amplos ou especiais que 
sejam em conjunto ou separadamente. § 1º – Ficam os DIRETORES PRESIDENTE e ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO autorizados a emitir 
debêntures a contratar empréstimos ou financiamentos junto aos órgãos governamentais, entre eles o Banco do Brasil S/A., Banco Nacio-
nal do Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, ou junto às demais instituições financeiras, nacionais ou estrangeiras e entidades 
particulares, com poderes para ajustar valores e prazos dos financiamentos, tais como leasing, alienação fiduciária, penhor mercantil, emi-
tir Cédulas ou Notas de Crédito Industrial e de Exportação, celebrar contratos oferecendo garantias reais de bens de propriedade da empre-
sa, tais como: hipoteca de imóveis rurais e/ou urbanos, penhores de duplicatas de máquinas e acessórios industriais, de matérias-primas, 
produtos acabados e em fase de elaboração e alienação fiduciária de bens móveis ou outras modalidades de garantias reais, podendo pac-
tuar encargos financeiros, e demais condições, bem como assinar aditivos e menções adicionais, independendo os referidos atos de pré-
via autorização da assembleia geral. § 2º – Somente com assinaturas, em conjunto, dos DIRETORES PRESIDENTE e ADMINISTRATIVO E FI-
NANCEIRO poderão ser praticados os seguintes atos: a) alienação de bens imóveis; b) outorga de procurações em nome da sociedade. No 
caso de ocorrer impedimento momentâneo do DIRETOR PRESIDENTE ou do DIRETOR ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO para os atos identifi-
cados nos itens a) e b) deste parágrafo os atos ali previstos, enquanto perdurar o impedimento deverão ser praticados com a presença obri-
gatória de todos os demais diretores. § 3º – A forma excepcional, prevista na parte final do parágrafo segundo deste artigo poderá se dar 
pelo prazo máximo de 90 (noventa) dias, sendo que persistindo o impedimento seja do DIRETOR PRESIDENTE ou do DIRETOR ADMINISTRA-
TIVO E FINANCEIRO por prazo superior ao mencionado, deverá ser realizada assembleia geral extraordinária para deliberar sobre o assun-
to. Artigo 12 - Cada membro da Diretoria poderá praticar, individualmente, todos os atos que, nos limites das suas atribuições, definidas 
de conformidade com o artigo 10º, forem necessários. Artigo 13 - É vedado o uso da denominação social em operações estranhas aos fins 
sociais, tais como: endossos, avais, fianças ou cauções ou outras que se lhes assemelhem. Os avais, contudo, poderão ser prestados em 
operações de crédito, realizadas por compradores, que beneficiem a sociedade, em decorrência da aquisição de mercadorias por ela pro-
duzidas, desse que se destinem, os recursos, ao pagamento exclusivo das compras efetuadas. CAPÍTULO IV – ASSEMBLEIAS GERAIS Ar-
tigo 14 - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente dentro dos 4 (quatro) primeiros meses após o término do exercício social e extra-
ordinariamente sempre o que os interesses sociais exigirem o pronunciamento dos senhores acionistas. § único - A mesa das Assembleias 
Gerais será presidida pelo Diretor Presidente em exercício, que nomeará o respectivo secretário.  CAPÍTULO V – DO CONSELHO FISCAL Ar-
tigo 15 - A Sociedade terá um conselho fiscal composto de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) membros suplentes e funcionará tão so-
mente nos exercícios sociais em que for instalado a pedido de acionistas, na forma dos artigos 161 e seguintes da Lei nº 6.404/76. § úni-
co – O Conselho Fiscal tem as atribuições e poderes que a Lei lhe confere e a remuneração dos seus membros será fixada pela Assembleia 
Geral que os eleger. CAPÍTULO VI – EXERCÍCIO SOCIAL E DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS Artigo 16 - O exercício social termina em 31 de de-
zembro de cada ano. Artigo 17 - Os lucros líquidos regularmente apurados em balanço, depois de deduzidos à juízo da Diretoria, as amorti-
zações e outras valores a ela sujeitos, serão distribuídos: a) 5% (cinco por cento) para a constituição da reserva legal, até que atinja o to-
tal de 20% do capital social; b)reserva para o pagamento do imposto de renda devido sobre o lucro verificado no exercício; c) 3% (três por 
cento) também do lucro líquido como dividendo, aos acionistas detentores de ações preferenciais; d)percentagens ou gratificações à Dire-
toria só poderão ser atribuídas depois de observado um dividendo mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) s/ os lucros líquidos distribuí-
dos aos senhores acionistas; e)o restante terá a destinação que for deliberada pela Assembleia Geral por este Estatuto. Artigo 18 - Po-
derá ser levantado balanço ou balanços durante o exercício, a critério da diretoria. CAPÍTULO VII – LIQUIDAÇÃO Artigo 19 - A 
sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei. § único – Compete à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação ele-
ger o liquidante, que deverá funcionar durante o período da liquidação. CAPÍTULO VIII – DISPOSIÇÕES GERAIS Artigo 20 – Os casos omis-
sos neste estatuto serão desenvolvidos pelas disposições das leis em vigor e aplicáveis à espécie. Terminada a leitura, não restaram dúvi-
das quanto às matérias em pauta e nem outras questões a serem dirimidas. Lavrada a presente ata, que lida e achada em conformidade, 
foi aprovada e devidamente assinada pelos acionistas e apostas no Livro de Presença de Acionistas, representando 100% (cem por cen-
to) do capital com direito a voto, bem como foi por mim, secretário, devidamente assinada, assim como pelo Presidente da Mesa. Nova 
Odessa, 31 de maio de 2025. Oscar Jorge Berggren (Presidente). Daniel Berggren (Secretário). A presente é cópia autêntica da original la-
vrada em livro próprio. Secretaria de Desenvolvimento Econômico JUCESP Registro sob nº 281.942/25-0 em sessão de 01/09/2025.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 / NIRE Nº 35.300.501.497

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA DE 
DEBENTURISTAS DA 3ª (TERCEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, 

NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, 
COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, EM SÉRIE ÚNICA, 

DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Sequoia Logística e Transportes S.A., sociedade anônima de capital aberto, inscrita 
no CNPJ sob nº 01.599.101/0001-93, na qualidade de emissora 3ª (terceira) emissão 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, 
com garantia adicional fidejussória, em série única, da Companhia (“Emissora” e 
“Emissão” respectivamente), convoca os Srs. titulares das debêntures em circulação 
(“Debenturistas”) para se reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), 
nos termos da Cláusula 9 e seguintes do Instrumento Particular de Escritura da  
3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, para Distribuição Pública 
com Esforços Restritos, em Série Única, da Sequoia Logística e Transportes S.A.”, 
celebrado em 17 de novembro de 2022, entre a Companhia e a Oliveira Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), conforme 
aditado (“Escritura de Emissão”) a ser realizada em primeira convocação no dia  
02 de outubro de 2025, às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, nos termos 
da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada, na sede da 
Emissora, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Declarar o vencimento ou 
não das Debentures, nos termos da cláusula 6.1.1.2 da Escritura da Emissão, em razão 
do não envio do ITR acompanhado de notas explicativas, bem como cópia do relatório/
memória de cálculo de apuração do Índice Financeiro referente ao 1º e 2º trimestre de 
2025, conforme previsto na cláusula 7.1 (a) (ii) da Escritura de Emissão (“Informações 
Trimestrais”);  (ii) Caso aprovado a ordem do dia anterior, conceder prazo adicional a 
Emissora para que realize o envio das Informações Trimestrais até o dia 25 de outubro 
de 2025; e (iii) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a celebrar 
todos os documentos e realizar os demais atos necessários para o cumprimento 
integral das deliberações constantes da assembleia geral. Informações Gerais:  
I. A AGD instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença dos Debenturistas que 
representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das Debêntures em Circulação e, 
em segunda convocação, com qualquer número, nos termos da Cláusula 9.3.1 da 
Escritura de Emissão. II, As matérias da Ordem do Dia dependerão de aprovação 
de Debenturistas representando, no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures em 
Circulação, em primeira convocação, ou 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) 
das Debêntures em Circulação, se em segunda convocação, conforme previsto na 
cláusula 6.5.1 e 9.4.2 da Escritura de Emissão. III. Local: A AGD será realizada de 
forma digital por meio da Plataforma Digital, com link de acesso a ser disponibilizado 
pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas habilitados para participar da Assembleia, 
conforme orientações contidas no item III abaixo. Nos termos da Resolução CVM 81, 
a AGD, ainda que de forma digital, será considerada realizada na sede da Companhia. 
IV. Documentos de Representação: Nos termos do artigo 72, §1º, da Resolução  
CVM 81, o link de acesso será disponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas 
que encaminharem aos cuidados do Agente Fiduciário e da Emissora, nos seguintes 
endereços eletrônicos: af.assembleias@oliveiratrust.com.br e ri@sequoialog.com.br, 
a cópia dos seguintes documentos para habilitação, além do extrato da conta das 
Debêntures em nome do respectivo Debenturista (“Documentos de Representação”): 
(i) se pessoa física: (a) cópia do documento de identificação, reconhecido legalmente 
como tal, com foto recente e validade nacional, dentro do prazo de validade, caso 
aplicável; ou (b) no caso de ser representado por procurador, cópia do instrumento 
de mandato firmado com menos de 1 (um) ano, juntamente com o documento oficial 
de identidade com foto do procurador; (ii) se pessoa jurídica: (a) atos constitutivos 
atualizados do Debenturista e do ato que investe o(s) representante(s) de poderes 
bastantes para representação da pessoa jurídica, devidamente registrados nos órgãos 
competentes, juntamente com o documento oficial de identidade com foto do(s) 
referido(s) representante(s); e (b) se for o caso, instrumento de mandato (procuração) 
devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos atos constitutivos do Debenturista, 
juntamente com o documento oficial de identidade com foto do procurador; e (iii) se 
fundo de investimento: cópia do regulamento vigente e consolidado do fundo, estatuto 
social ou contrato social do administrador ou gestor, conforme o caso, observada a 
política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de 
representação (ata da eleição dos diretores, termo(s) de posse e/ou procuração), 
bem como documento de identificação do(s) representante(s) legal(is) com foto 
recente e validade nacional. Para os fins dos documentos previstos nos subitens (ii) e  
(iii) acima, a Companhia acatará estatutos, contratos sociais e atas de órgãos sociais 
que elegeram os representantes do Debenturista pessoa jurídica, em certidão expedida 
pelo respectivo órgão de registro, atestando o registro do documento ou ato registrado. 
Os Debenturistas que tenham interesse em participar da AGD deverão observar as 
orientações, termos e condições previstos na Proposta da Administração. A Emissora 
não se responsabilizará por problemas operacionais e/ou de conexão que dificultem 
ou impossibilitem a participação dos Debenturistas na AGD (e.g., instabilidade na 
conexão do Debenturista com a internet ou incompatibilidade da Plataforma Digital 
com equipamento do Debenturista). A Companhia se reserva o direito de, antes  
e/ou durante a condução dos trabalhos da Assembleia, negociar com os Debenturistas 
os termos e/ou condições das matérias objeto de deliberação em AGD, de forma 
que, observado o quórum necessário, os Debenturistas presentes na Assembleia 
poderão deliberar e aprovar termos e condições diferentes daqueles previstos no 
Edital de Convocação, mantidos aqueles limitados às matérias da Ordem do Dia. 
Portanto, a Companhia ressalta a importância da participação da totalidade de todos 
os Debenturistas no conclave ora convocado. A Companhia e o Agente Fiduciário 
permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Debenturistas no que 
diz respeito à presente convocação e à realização da AGD. Todos os termos aqui 
iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os mesmos 
significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. A Emissora permanece à 
disposição para prestar esclarecimentos dos Debenturistas no ínterim da presente 
convocação e da Assembleia Geral.

Barueri, 11 de setembro de 2025.
SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 / NIRE Nº 35.300.501.497

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA DE 
DEBENTURISTAS DA 4ª (QUARTA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES 

MANDATORIAMENTE CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, 
DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, 

SOB O RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, 
EM ATÉ 2 (DUAS) SÉRIES, DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.

Sequoia Logística e Transportes S.A., sociedade anônima de capital aberto, inscrita no 
CNPJ sob nº 01.599.101/0001-93, na qualidade de 4ª (quarta) emissão de debêntures 
mandatoriamente conversíveis em ações, da espécie quirografária, para distribuição 
pública, sob o rito de registro automático de distribuição, em até 2 (duas) séries, da 
Companhia (“Emissora” e “Emissão” respectivamente), convoca os Srs. titulares das 
debêntures em circulação (“Debenturistas”) para se reunirem em Assembleia Geral 
de Debenturistas (“AGD”), nos termos da Cláusula 9 e seguintes do Instrumento 
Particular de Escritura da 4ª (Quarta) Emissão de Debêntures Mandatoriamente 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, para Distribuição Pública Sob o Rito 
de Registro Automático de Distribuição, em até 2 (Duas) Séries, da Sequoia Logística 
e Transportes S.A.”, celebrado em 19 de setembro de 2023, entre a Companhia e a 
Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), 
conforme aditado (“Escritura de Emissão”) a ser realizada em primeira convocação 
no dia 02 de outubro de 2025, às 15:00 horas, de forma exclusivamente digital, nos 
termos da Resolução CVM n.º 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada, na 
sede da Emissora, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Declarar o 
vencimento ou não das Debentures, nos termos da cláusula 6.1.1.2 da Escritura da 
Emissão, em razão do não envio do ITR acompanhado de notas explicativas, bem 
como cópia do relatório/memória de cálculo de apuração do Índice Financeiro referente 
ao 1º e 2º trimestre de 2025, conforme previsto na cláusula 7.1 (a) (ii) da Escritura de 
Emissão (“Informações Trimestrais”); (ii) Caso aprovado a ordem do dia anterior, 
conceder prazo adicional a Emissora para que realize o envio das Informações 
Trimestrais até o dia 25 de outubro de 2025; e (iii) Autorizar a Emissora, em conjunto 
com o Agente Fiduciário, a celebrar todos os documentos e realizar os demais atos 
necessários para o cumprimento integral das deliberações constantes da assembleia 
geral. Informações Gerais: I. A AGD instalar-se-á, em primeira convocação, com a 
presença dos Debenturistas que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) 
das Debêntures em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número, 
nos termos da Cláusula 9.3.1 da Escritura de Emissão. II. As matérias da Ordem do 
Dia dependerão de aprovação de Debenturistas representando, no mínimo, 2/3 (dois 
terços) das Debêntures em Circulação, em primeira convocação, ou 50% (cinquenta 
por cento) mais 1 (um) das Debêntures em Circulação, se em segunda convocação, 
conforme previsto na cláusula 6.5.1 e 9.4.2 da Escritura de Emissão. III. Local: A AGD 
será realizada de forma digital por meio da Plataforma Digital, com link de acesso 
a ser disponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas habilitados para 
participar da Assembleia, conforme orientações contidas no item III abaixo. Nos termos 
da Resolução CVM 81, a AGD, ainda que de forma digital, será considerada realizada 
na sede da Companhia. IV. Documentos de Representação: Nos termos do artigo 72,  
§1º, da Resolução CVM 81, o link de acesso será disponibilizado pelo Agente Fiduciário  
aos Debenturistas que encaminharem aos cuidados do Agente Fiduciário e da 
Emissora, nos seguintes endereços eletrônicos: af.assembleias@oliveiratrust.com.br 
e ri@sequoialog.com.br, a cópia dos seguintes documentos para habilitação, além do 
extrato da conta das Debêntures em nome do respectivo Debenturista (“Documentos 
de Representação”): (i) se pessoa física: (a) cópia do documento de identificação, 
reconhecido legalmente como tal, com foto recente e validade nacional, dentro do 
prazo de validade, caso aplicável; ou (b) no caso de ser representado por procurador, 
cópia do instrumento de mandato firmado com menos de 1 (um) ano, juntamente 
com o documento oficial de identidade com foto do procurador; (ii) se pessoa 
jurídica: (a) atos constitutivos atualizados do Debenturista e do ato que investe 
o(s) representante(s) de poderes bastantes para representação da pessoa jurídica, 
devidamente registrados nos órgãos competentes, juntamente com o documento 
oficial de identidade com foto do(s) referido(s) representante(s); e (b) se for o caso, 
instrumento de mandato (procuração) devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos 
atos constitutivos do Debenturista, juntamente com o documento oficial de identidade 
com foto do procurador; e (iii) se fundo de investimento: cópia do regulamento vigente 
e consolidado do fundo, estatuto social ou contrato social do administrador ou gestor, 
conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que 
comprovem os poderes de representação (ata da eleição dos diretores, termo(s) de 
posse e/ou procuração), bem como documento de identificação do(s) representante(s) 
legal(is) com foto recente e validade nacional. Para os fins dos documentos previstos 
nos subitens (ii) e (iii) acima, a Companhia acatará estatutos, contratos sociais e atas 
de órgãos sociais que elegeram os representantes do Debenturista pessoa jurídica, 
em certidão expedida pelo respectivo órgão de registro, atestando o registro do 
documento ou ato registrado. Os Debenturistas que tenham interesse em participar 
da AGD deverão observar as orientações, termos e condições previstos na Proposta 
da Administração. A Emissora não se responsabilizará por problemas operacionais  
e/ou de conexão que dificultem ou impossibilitem a participação dos Debenturistas na 
AGD (e.g., instabilidade na conexão do Debenturista com a internet ou incompatibilidade 
da Plataforma Digital com equipamento do Debenturista). A Companhia se reserva 
o direito de, antes e/ou durante a condução dos trabalhos da Assembleia, negociar 
com os Debenturistas os termos e/ou condições das matérias objeto de deliberação 
em AGD, de forma que, observado o quórum necessário, os Debenturistas presentes 
na Assembleia poderão deliberar e aprovar termos e condições diferentes daqueles 
previstos no Edital de Convocação, mantidos aqueles limitados às matérias da Ordem 
do Dia. Portanto, a Companhia ressalta a importância da participação da totalidade de 
todos os Debenturistas no conclave ora convocado. A Companhia e o Agente Fiduciário 
permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Debenturistas no que 
diz respeito à presente convocação e à realização da AGD. Todos os termos aqui 
iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os mesmos 
significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. A Emissora permanece à 
disposição para prestar esclarecimentos dos Debenturistas no ínterim da presente 
convocação e da Assembleia Geral.

Barueri, 11 de setembro de 2025.
SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código D2A6-8603-09EA-778A.
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

11/09/2025

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 / NIRE Nº 35.300.501.497

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA 
DE DEBENTURISTAS DA 6ª (SEXTA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES 
MANDATORIAMENTE CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE 
QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, 

PARA COLOCAÇÃO PRIVADA, EM 2 (DUAS) SÉRIES, 
DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.

Sequoia Logística e Transportes S.A., sociedade anônima de capital aberto, inscrita 
no CNPJ sob nº 01.599.101/0001-93, na qualidade de 6ª (Sexta) Emissão de 
Debêntures Mandatoriamente Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
com Garantia Adicional Fidejussória, para Colocação Privada, em 2 (Duas) Séries, 
da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Emissora” e “Emissão” respectivamente), 
convoca os Srs. titulares das debêntures em circulação (“Debenturistas”) para se 
reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), nos termos da Cláusula 
9 e seguintes do Instrumento Particular de Escritura da 6ª (Sexta) Emissão de 
Debêntures Mandatoriamente Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
com Garantia Adicional Fidejussória, para Colocação Privada, em 2 (Duas) Séries, 
da Sequoia Logística e Transportes S.A.”, celebrado em 22 de março de 2024, 
entre a Companhia e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
S.A. (“Agente Fiduciário”), conforme aditado (“Escritura de Emissão”) a ser realizada 
em primeira convocação no dia 02 de outubro de 2025, às 16:00 horas, de forma 
exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM n.º 81, de 22 de março de 
2024, conforme alterada, na sede da Emissora, para deliberar sobre a seguinte Ordem 
do Dia: (i) Declarar o vencimento ou não das Debentures, nos termos da cláusula 
6.1.1.2 da Escritura da Emissão, em razão do não envio do ITR acompanhado de 
notas explicativas, bem como cópia do relatório/memória de cálculo de apuração do 
Índice Financeiro referente ao 1º e 2º trimestre de 2025, conforme previsto na cláusula 
7.1 (a) (ii) da Escritura de Emissão (“Informações Trimestrais”); (ii) Caso aprovado 
a ordem do dia anterior, conceder prazo adicional a Emissora para que realize o 
envio das Informações Trimestrais até o dia 25 de outubro de 2025; e (iii) Autorizar 
a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a celebrar todos os documentos 
e realizar os demais atos necessários para o cumprimento integral das deliberações 
constantes da assembleia geral. Informações Gerais: I. AGD instalar-se-á, em primeira 
convocação, com a presença dos Debenturistas que representem, no mínimo,  
50% (cinquenta por cento) das Debêntures em Circulação e, em segunda convocação, 
com qualquer número, nos termos da Cláusula 9.3.1 da Escritura de Emissão.  
II. As matérias da Ordem do Dia dependerão de aprovação de Debenturistas 
representando, no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação, em 
primeira convocação, ou 65% (sessenta e cinco por cento) das Debêntures em 
Circulação, se em segunda convocação, conforme previsto na cláusula 6.5.1 e 
9.4.2 da Escritura de Emissão. III. Local: A AGD será realizada de forma digital por 
meio da Plataforma Digital, com link de acesso a ser disponibilizado pelo Agente 
Fiduciário aos Debenturistas habilitados para participar da Assembleia, conforme 
orientações contidas no item III abaixo. Nos termos da Resolução CVM 81, a AGD, 
ainda que de forma digital, será considerada realizada na sede da Companhia.  
IV. Documentos de Representação: Nos termos do artigo 72, §1º, da Resolução  
CVM 81, o link de acesso será disponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas 
que encaminharem aos cuidados do Agente Fiduciário e da Emissora, nos seguintes 
endereços eletrônicos: af.assembleias@oliveiratrust.com.br e ri@sequoialog.com.br, 
a cópia dos seguintes documentos para habilitação, além do extrato da conta das 
Debêntures em nome do respectivo Debenturista (“Documentos de Representação”): 
(i) se pessoa física: (a) cópia do documento de identificação, reconhecido legalmente 
como tal, com foto recente e validade nacional, dentro do prazo de validade, caso 
aplicável; ou (b) no caso de ser representado por procurador, cópia do instrumento 
de mandato firmado com menos de 1 (um) ano, juntamente com o documento oficial 
de identidade com foto do procurador; (ii) se pessoa jurídica: (a) atos constitutivos 
atualizados do Debenturista e do ato que investe o(s) representante(s) de poderes 
bastantes para representação da pessoa jurídica, devidamente registrados nos órgãos 
competentes, juntamente com o documento oficial de identidade com foto do(s) 
referido(s) representante(s); e (b) se for o caso, instrumento de mandato (procuração) 
devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos atos constitutivos do Debenturista, 
juntamente com o documento oficial de identidade com foto do procurador; e (iii) se 
fundo de investimento: cópia do regulamento vigente e consolidado do fundo, estatuto 
social ou contrato social do administrador ou gestor, conforme o caso, observada a 
política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de 
representação (ata da eleição dos diretores, termo(s) de posse e/ou procuração), 
bem como documento de identificação do(s) representante(s) legal(is) com foto 
recente e validade nacional. Para os fins dos documentos previstos nos subitens (ii) e  
(iii) acima, a Companhia acatará estatutos, contratos sociais e atas de órgãos sociais 
que elegeram os representantes do Debenturista pessoa jurídica, em certidão expedida 
pelo respectivo órgão de registro, atestando o registro do documento ou ato registrado. 
Os Debenturistas que tenham interesse em participar da AGD deverão observar as 
orientações, termos e condições previstos na Proposta da Administração. A Emissora 
não se responsabilizará por problemas operacionais e/ou de conexão que dificultem 
ou impossibilitem a participação dos Debenturistas na AGD (e.g., instabilidade na 
conexão do Debenturista com a internet ou incompatibilidade da Plataforma Digital 
com equipamento do Debenturista). A Companhia se reserva o direito de, antes  
e/ou durante a condução dos trabalhos da Assembleia, negociar com os Debenturistas 
os termos e/ou condições das matérias objeto de deliberação em AGD, de forma 
que, observado o quórum necessário, os Debenturistas presentes na Assembleia 
poderão deliberar e aprovar termos e condições diferentes daqueles previstos no 
Edital de Convocação, mantidos aqueles limitados às matérias da Ordem do Dia. 
Portanto, a Companhia ressalta a importância da participação da totalidade de todos 
os Debenturistas no conclave ora convocado. A Companhia e o Agente Fiduciário 
permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Debenturistas no que 
diz respeito à presente convocação e à realização da AGD. Todos os termos aqui 
iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os mesmos 
significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. A Emissora permanece à 
disposição para prestar esclarecimentos dos Debenturistas no ínterim da presente 
convocação e da Assembleia Geral.

Barueri, 11 de setembro de 2025.
SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 / NIRE Nº 35.300.501.497

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA DE 
DEBENTURISTAS DA 7ª (SÉTIMA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES 

CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA 
FIDEJUSSÓRIA ADICIONAL, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, SOB O RITO DE 

REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, EM 2 (DUAS) SÉRIES, 
DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.

Sequoia Logística e Transportes S.A., sociedade anônima de capital aberto, 
inscrita no CNPJ sob nº 01.599.101/0001-93, na qualidade de 7ª (Sétima) Emissão 
de Debêntures Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia 
Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de 
Distribuição, em 2 (Duas) Séries, da Sequoia Logística e Transportes S.A.” (“Emissora” 
e “Emissão” respectivamente), convoca os Srs. titulares das debêntures em circulação 
(“Debenturistas”) para se reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), 
nos termos da Cláusula 9 e seguintes do “Instrumento Particular de Escritura da  
7ª (Sétima) Emissão de Debêntures Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
com Garantia Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro 
Automático de Distribuição, em 2 (Duas) Séries, da Sequoia Logística e Transportes 
S.A.” “, celebrado em 29 de agosto de 2024, entre a Companhia e a Oliveira Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), conforme 
aditado (“Escritura de Emissão”) a ser realizada em primeira convocação no dia  
02 de outubro de 2025, às 17:00 horas, de forma exclusivamente digital, nos termos 
da Resolução CVM n.º 81, de 26 de agosto de 2024, conforme alterada, na sede da 
Emissora, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Declarar o vencimento ou 
não das Debentures, nos termos da cláusula 6.1.1.2 da Escritura da Emissão, em razão 
do não envio do ITR acompanhado de notas explicativas, bem como cópia do relatório/
memória de cálculo de apuração do Índice Financeiro referente ao 1º e 2º trimestre de 
2025, conforme previsto na cláusula 7.1 (a) (ii) da Escritura de Emissão (“Informações 
Trimestrais”); (ii) Caso aprovado a ordem do dia anterior, conceder prazo adicional a 
Emissora para que realize o envio das Informações Trimestrais até o dia 25 de outubro 
de 2025; e (ii) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a celebrar 
todos os documentos e realizar os demais atos necessários para o cumprimento 
integral das deliberações constantes da assembleia geral. Informações Gerais:  
I. A AGD instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença dos Debenturistas que 
representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das Debêntures em Circulação e, 
em segunda convocação, com qualquer número, nos termos da Cláusula 9.3.1 da 
Escritura de Emissão. II. As matérias da Ordem do Dia dependerão de aprovação 
de Debenturistas representando, no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures em 
Circulação, em primeira convocação, ou 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) 
das Debêntures em Circulação, se em segunda convocação, conforme previsto na 
cláusula 6.5.1 e 9.4.2 da Escritura de Emissão. III. Local: A AGD será realizada de 
forma digital por meio da Plataforma Digital, com link de acesso a ser disponibilizado 
pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas habilitados para participar da Assembleia, 
conforme orientações contidas no item III abaixo. Nos termos da Resolução CVM 81, 
a AGD, ainda que de forma digital, será considerada realizada na sede da Companhia. 
IV. Documentos de Representação: Nos termos do artigo 72, §1º, da Resolução CVM 
81, o link de acesso será disponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas 
que encaminharem aos cuidados do Agente Fiduciário e da Emissora, nos seguintes 
endereços eletrônicos: af.assembleias@oliveiratrust.com.br e ri@sequoialog.com.br, 
a cópia dos seguintes documentos para habilitação, além do extrato da conta das 
Debêntures em nome do respectivo Debenturista (“Documentos de Representação”): 
(i) se pessoa física: (a) cópia do documento de identificação, reconhecido legalmente 
como tal, com foto recente e validade nacional, dentro do prazo de validade, caso 
aplicável; ou (b) no caso de ser representado por procurador, cópia do instrumento 
de mandato firmado com menos de 1 (um) ano, juntamente com o documento oficial 
de identidade com foto do procurador; (ii) se pessoa jurídica: (a) atos constitutivos 
atualizados do Debenturista e do ato que investe o(s) representante(s) de poderes 
bastantes para representação da pessoa jurídica, devidamente registrados nos órgãos 
competentes, juntamente com o documento oficial de identidade com foto do(s) 
referido(s) representante(s); e (b) se for o caso, instrumento de mandato (procuração) 
devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos atos constitutivos do Debenturista, 
juntamente com o documento oficial de identidade com foto do procurador; e (iii) se 
fundo de investimento: cópia do regulamento vigente e consolidado do fundo, estatuto 
social ou contrato social do administrador ou gestor, conforme o caso, observada a 
política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de 
representação (ata da eleição dos diretores, termo(s) de posse e/ou procuração), 
bem como documento de identificação do(s) representante(s) legal(is) com foto 
recente e validade nacional. Para os fins dos documentos previstos nos subitens (ii) e  
(iii) acima, a Companhia acatará estatutos, contratos sociais e atas de órgãos sociais 
que elegeram os representantes do Debenturista pessoa jurídica, em certidão expedida 
pelo respectivo órgão de registro, atestando o registro do documento ou ato registrado. 
Os Debenturistas que tenham interesse em participar da AGD deverão observar as 
orientações, termos e condições previstos na Proposta da Administração. A Emissora 
não se responsabilizará por problemas operacionais e/ou de conexão que dificultem 
ou impossibilitem a participação dos Debenturistas na AGD (e.g., instabilidade na 
conexão do Debenturista com a internet ou incompatibilidade da Plataforma Digital 
com equipamento do Debenturista). A Companhia se reserva o direito de, antes  
e/ou durante a condução dos trabalhos da Assembleia, negociar com os Debenturistas 
os termos e/ou condições das matérias objeto de deliberação em AGD, de forma 
que, observado o quórum necessário, os Debenturistas presentes na Assembleia 
poderão deliberar e aprovar termos e condições diferentes daqueles previstos no 
Edital de Convocação, mantidos aqueles limitados às matérias da Ordem do Dia. 
Portanto, a Companhia ressalta a importância da participação da totalidade de todos 
os Debenturistas no conclave ora convocado. A Companhia e o Agente Fiduciário 
permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Debenturistas no que 
diz respeito à presente convocação e à realização da AGD. Todos os termos aqui 
iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os mesmos 
significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. A Emissora permanece à 
disposição para prestar esclarecimentos dos Debenturistas no ínterim da presente 
convocação e da Assembleia Geral.

Barueri, 11 de setembro de 2025.
SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código D2A6-8603-09EA-778A.
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